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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
FUNDAMENTOS  DISSOCIADOS  DAQUELES 
ABORDADOS  PELA  DECISÃO  RECORRIDA. 
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE 
RECURSAL.  APLICAÇÃO  DO  ART.  932,  III,  DO 
CPC/2015. NÃO CONHECIMENTO.

1.  A  interposição  de  embargos  de  declaração  com 
fundamentos  dissociados  daqueles  abordados  na 
decisão  impugnada  ofende  o  princípio  da 
dialeticidade, o que leva ao não conhecimento de tais 
argumentos  da  parte  embargante.  Precedentes  do 
STJ. 

VISTOS,

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração  interpostos  pela 
PBPREV – PARAÍBA PREVIDÊNCIA em face da Decisão Monocrática de fls. 
95-97v,  que  negou  seguimento  ao  apelo  interposto  pela  embargada  e 
manteve inalterada a sentença de improcedência.

Em  suas  razões,  o  embargante  alega  que  a  decisão 
embargada foi omissa, vez que a incidência de contribuição previdenciária, 
sobre  quaisquer  parcelas  da  remuneração  dos  embargados  é  legalmente 
pemitida, porquanto a natureza da contribuição é tributária. Por fim, requer o 
acolhimento dos aclaratórios com o prequestionamento do tema, vez que a 
contribuição  previdenciária  sobre  as  gratificações  de  caráter  permante  ou 
habitual são devidas.
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Sem contrarrazões (fl. 108).
Com vista dos autos, a d. Procuradoria-Geral de Justiça emitiu 

parecer conclusivo pela rejeição dos embargos (fls. 112/115).
É o relatório.
FUNDAMENTAÇÃO
Registre-se, de imediato, que o presente recurso de embargos 

de declaração não merece ser conhecido em face da ofensa ao princípio da 
dialeticidade. 

Com efeito, ao manusear o caderno processual percebe-se, de 
imediato, que, por ocasião do recurso voluntário, o ora embargante,  interpôs 
os presentes aclaratórios com fundamentos dissociados daqueles abordados 
na decisão impugnada ofende o princípio da dialeticidade, o que leva ao não 
conhecimento de tais argumentos da parte embargante.

De fato,  a decisão recorrida não tratou de afastar a incidência 
de contribuição previdenciária  como quer  fazer  crê a embargante,  mas na 
impossibilidade de incorporação aos proventos da gratificação de atividade 
especial - GAE.

Senão vejamos:
[…]

Nesse cenário, as disposições contidas na aludida norma não 
objetivam a concessão de vantagem de caráter geral, mas sim 
estabelecer uma situação particular, com vistas a percepção de 
vantagem  de  caráter  pessoal,  devendo  esta  ser  entendida 
como  aquela  que  para  ser  percebida,  exige  que  o  agente 
preencha pessoalmente determinados requisitos. 

Dessa forma,  conclui-se que a referida Gratificação possui 
natureza  propter  laborem,  sendo  impossível  sua 
implantação nos proventos da inatividade. Inclusive o STJ 
já se manifestou expressamente sobre a referida parcela: 

[…] (fl. 96).

Portanto,  a  hipótese  legal  que  disciplina  a  parcela 
remuneratória paga a recorrente enquanto estava no exercício 
do  cargo  público  não  assegura  o  seu  recebimento  na 
inatividade,  tendo  em  vista  que  a  verba  pecuniária  era 
concedida  precariamente  em  decorrência  do  exercício  de 
atividade  especial,  possuindo  natureza  jurídica  de  verba 
propter laborem, não podendo ser incorporada para efeitos de 
aposentadoria.

Desta forma, não sendo a vantagem, de caráter genérico, 
paga indistintamente aos servidores da ativa, não deve ser 
ela estendida aos inativos e pensionistas. (fl. 97 v).
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Vê-se, portanto, que o embargante não atendeu aos requisitos 
preconizados no art. 1.010, II, do CPC/20151, pois o mesmo deixou de expor 
as razões de fato e de direito que o levaram a voltar-se contra a respeitável 
decisão atacada no tocante à matéria suscitada.

Outrossim,  impende  ainda  consignar  que  o  juízo  de 
admissibilidade no tocante a apreciação de todos os pressupostos recursais, 
constitui  matéria  de  ordem  pública,  devendo  ser  apreciado  pelo  órgão 
julgador, independente do requerimento das partes.

Assim, carece de requisito de admissibilidade a apelação em 
que se suscitam razões que não estão correlacionadas com a fundamentação 
da sentença.

Nesse  sentido,  eis  o  consolidado  entendimento  do  Colendo 
Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  CARÁTER  PURAMENTE 
INFRINGENTE.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE. 
ACLARATÓRIOS  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO 
REGIMENTAL.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA 182/
STJ.  PREQUESTIONAMENTO  DE  DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL.  INVIABILIDADE.  USURPAÇÃO  DE 
COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL. 
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  RECEBIDOS  COMO 
AGRAVO  REGIMENTAL,  MAS  NÃO  CONHECIDO.  1.  Em 
homenagem  ao  princípio  da  economia  processual  e  com 
autorização do princípio da fungibilidade, devem ser recebidos 
como  agravo  regimental  os  embargos  de  declaração  que 
contenham exclusivo intuito infringente. 2. O agravante deve 
atacar,  de forma específica,  os argumentos lançados na 
decisão  combatida,  sob  pena  de  vê-la  mantida  (Súmula 
182/STJ).  3.  Em obediência ao princípio da dialeticidade, 
deve  o  agravante  demonstrar  o  desacerto  da  decisão 
agravada,  não  se  afigurando  suficiente  a  impugnação 
genérica  ao  'decisum'  combatido.  Precedentes.  (EDcl  no 
AREsp 141791 SP 2012/0019959-9, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, DJe 04/02/2014).  

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO 
PROFERIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  QUE  NÃO 
ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.  APLICAÇÃO  DO  ART. 
544, § 4º,  I, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE 
IMPÕE  O  ATAQUE  ESPECÍFICO  AOS  FUNDAMENTOS. 

1 Art.  A apelação,  interposta por petição dirigida ao juízo  de primeiro grau,  conterá:  (…);  II  -  a 
exposição do fato e do direito; 
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INSUFICIÊNCIA  DE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA. 
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  ORA 
AGRAVADA. [...]. 3. À luz do princípio da dialeticidade, que 
norteia os recursos, compete à parte agravante, sob pena 
de não conhecimento do agravo, infirmar especificamente 
os  fundamentos  adotados pelo Tribunal  de  origem para 
negar  seguimento  ao  reclamo,  sendo  insuficiente 
alegações  genéricas  de  não  aplicabilidade  do  óbice 
invocado.  Precedentes.  […]  (EDcl  no  AREsp  687741  SP 
2015/0066165-8,  Relator  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
DJe 27/05/2015).  

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL.  PRESCRIÇÃO  ADMINISTRATIVA. 
SUSPENSÃO  DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO.  ART.  151 
DO  CTN.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ.  1.  O 
princípio da dialeticidade exige que a interação dos atores 
processuais  se  estabeleça  mediante  diálogo  coerente  e 
adequado  entre  seus  interlocutores. […]  (AgRg  no  REsp 
1502942  PE  2014/0281518-5,  Relator  Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, DJe 06/04/2015). 

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  687.600  -  SP 
(2015/0069418-5) [...] II. O agravante deve atacar, de forma 
específica, os argumentos lançados na decisão combatida, 
sob  pena  de  vê-la  mantida  (Súmula  182/STJ).  III.  Em 
obediência ao princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar  o  desacerto  da  decisão  agravada,  não  se 
afigurando suficiente a impugnação genérica ao decisum 
combatido.  Precedentes.  IV.  Decisão  agravada  que  se 
mantém  por  seus  próprios  fundamentos.  V.  Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento  (AgRg  no  Ag 
1.218.359/RS, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
DJe 01.08.2011). 4. Ante o exposto, com fundamento no art. 
544, § 4o., I do CPC, não se conhece do Agravo. 5. Publique-
se.  6.  Intimações  necessárias.  Brasília/DF,  18  de  junho  de 
2015.  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO  MINISTRO 
RELATOR. 

Dessa forma, considerando que a observância ao princípio da 
dialeticidade constitui requisito formal de admissibilidade do recurso, conclui-
se que a sua violação importa em não conhecimento destes embargos de 
declaração, nos termos do art. 932, III2, do CPC/2015.

DISPOSITIVO

2 Art. 932.  Incumbe ao relator: (…) III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou  que não 
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
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Ante  o  exposto,  com  esteio  no  art.  932,  III,  do  Código  de 
Processo  Civil,  NÃO  CONHEÇO  DOS  PRESENTES  ACLARATÓRIOS, 
diante da ofensa ao princípio da dialeticidade, o qual não foi observado pela 
parte recorrente, mantendo-se, assim, a decisão recorrida. 

P.I.

João Pessoa, 16 de maio de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz 
RELATOR
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